
ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

DECISÃO ADMINISTRATIVA

Pregáo Eletrônico no. 006120124,

Processo Administrativo n" . OL3 I 2024.
Recorrente: MS Concursos Ltda.
Recorrida: Omni Concursos Públicos Ltda.
Pregoeiro: Devenilson da Silva

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela

empresa MS Concursos Ltda, através de seu representante legalmente

constituído, contra a decisão proferida por esse respeitável Pregoeiro

por HABILITAR a empresa ora Recorrida.

O presente julgamento das razões será analisado

considerando os. termos do recurso impetrado, bem como as

contrarrazões.

DAS PRELIMINARES

Em sede de admissibilidade, foram preenchidos os

pressupostos de legitimidade, interesse processual, fundamentaçáo,

pedido de provimento ao recurso, conforme comprovam os documentos

acostados ao Processo de Licitação já identificado.

Sendo assim, o recurso e contrartazões seráo conhecidos

e analisados quanto a fase de julgamento dos documentos, pelo que se

passa à análise de suas alegações.

DOS FATOS

A Recorrente alega que

habilitada indevidamente e deve ser

documentaçáo com validade expirada.

a empresa Recorrida, foi

inabilitada por apresentar
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ESTADO DE MATO GRO§SO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

Em suas razóes recursais, solicitada a inabilitaçáo da

empresa vencedora, visto que a mesma apresenta irregularidades na

sua documentação, com diversos documentos vencidos, como a certidáo

de FGTS, certidão Municipal, certidão de Falência e o seu registro no

CRA que é o órgáo competente também apresenta-se vencido.

Por sua vez, a Omni Concursos Públicos Ltda., ora

Recorrida, deixou transcorrer in albis prazo para a apresentar suas

contrarrazões, operando-se, entáo, o instituto da preclusão.

A preclusão temporal é a perda da faculdade processual

em funçáo do decurso de um prazo próprio sem o seu exercício.

E a- síntese dos fatos.

Passo a decidir.

Pois bem.

A partir da promulgaçáo da Lei Complementar no. 155,

de 27 de outubro d.e 2OL6, foram alterados alguns dispositivos da Lei

Complementar no L23, de 14 de dezembro de 2006, em especial o Art.

43 e § 1"", que assim dispõe, rpsis litte"is:

"AÍt. 43. As microempresas e as empresas de pequeno

porte, por ocasião da participação em certames

licitatôrios, deverão apresentar toda a documentação

exigida para efeito de comprovação de regularidade

fiscal e trabalhista. mesmo que esta apresente alguma

restrição. (Redação dada pela Lei Complementar no

155, de 2016) Produção de efeito (Vide Lei no 14.133,

de 2o2ll

§ 1o Havendo alguma restrição na comprovaqão da

regularidade fiscal e trabalhista. serâ assegurado o

prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual

período, a critêrio da administraçâo pública, para

regularlzação da documentação. para pagamento ou

parcelamento do débito e para emissão de eventuais

cqrtidôes negativas ou positivas com efelto de

certidão negativa. (Redação dada pela Lei

Complementar n" 155, de 2O16f Produção de efeito".
(gnl

l,lesse sentido a Lei Federal n". 14.1g312021, apresentou

o rol taxativo o que é a habilitaçáo fiscal, social e trabalhista, e por

quais documentos sáo aferida tais comprovações, in uerbis:

"Art. 68. As habilitações Íiscal, social e trabalhlsta

serão aferidas mediante a veriÍicação dos seguintes

requisitos:

I - a inscriçâo no Cadastro de Pessoas Físicas (CPFI ou

no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJI:

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual

e/ou municipal. se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade

e compatível com o obJeto contratual:

III - a regularidade perante a Fazenda federal.

estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do

llcitante, ou outra equivalente. na forma da leil

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao

FGTS. que demonstre cumprimento dos encargos

socials instituídos por lei:

V --a regularidade perante a Justiça do Trabalho:

Pâgina 3 de 10,

:\v. llrrsil,n"l,900,Centro,P:rrrnatinga-N'I'I'-(lItI':7u.tt70-000'l'cl.:(66)3573-132911756 l"ax(66)3573-1733
Ii-Nlail: lirifacao(4)para natinga.Dl t.go\'. br'



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNIGIPAL DE PARANATINGA

VI - o cumprimento do disposto no inclso XX)ilII do

a;tt,7o da Constituição Federal. (...1". (gn)

Nesse sentido, a Licitante ora Recorrente, atacou os

seguintes documentos, informando que estão vencidas a Certidão de

FGTS; Certidáo Municipal; Certidáo de Falência e Certidáo do Registro

no CRA.

Análisando criteriosamente foi possível contestar as

seguintes informações.

Certidáo de FGTS: validade 2810312024 a26l04l2024;

Certidáo Municipal; validade L4 lOg l2O24 a

L31O512ot24;

Certidáo de Falência: emitida em 251o,412ol24;

Certidão do Registro no CRA: validade gLlL2l2023.

Destaca-se que, a sessão publica conforme instrumento

convocatório estava prevista para o dia 281o,612o124 e ocorreu

normalmente na data designada.

Nesse sentido, frisamos que quanto a Certidão de FGTS e

Certidáo Municipal, estas poderiam serem apresentadas mesmos com

restrições, vez que a Lei Complementar no L23, de 14 de dezernbro de

2A06, em especial o Art. 43 e § 1", assiste tal prerrogativa, ficando a

licitante concedido o prazo de 5 (cinco) dias uteis para sanar tal

irregularidade, dessa maneira fica supera tal impropriedade, isso

porque, como bem frisado arulhes, está no rol taxativa da Lei,

disciplinado o que sáo regularidade Íiscal.

Já com a relaçáo a Certidão de tr'alência, esta

em 2510,412o.24, contudo a mesma não apresenta data de

nos termos do subitem 9.23.1 do edital a validade seria de

foi emitida

validade e

30 (trinta)
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E§TADO DE MATO GROS§O
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

dias que anteceda a certamente desde a data da sua emissáo, dessa

maneira, esta se encontra vencida, uerbi gratia;

t'9,23.1 Certidão de Falência e Recuperação Judicial
válida, emitida pelo Distribuidor da sede do licitante,
dentro dos últimos 30 dias antecedentes à realização

do certamet'.

Nesse passo, verifica-se que a única certidão de registro

do conselho apresentada peia recorrida, tem a validade até
glll2l2023, ou seja, não está apta a comprovar a regularidade

perante o conselho profissional.

Adverte-se ainda eu€, a proponente licitante Omni

Concursos Públicos Ltda, ora Recorrida, possui sede na cidade de

MaringâlPM apresentou a referida certidáo pelo conselho proÍissional

do Estado de Santa Catarina.

No intuito de verificar tal divergência, foí realizado uma

consulta quanto da autenticidade de referida certidáol, foi possível

constatar que está inválida e com restrições até o momento, conforme

fac-símile a seguir:

31 Validarr docurnentos
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ESTADO DE MATO GROS§O
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

De igual modo, tal documento, no ato da sua

apresentaçáo, deveria estar válido, pois este, a Lei náo previu a

possibilidade de sua apresentaçáo posterior.

Nos termos dos incisos do Art. 11 da Lei Federal no.

t4.13312O21, o processo licitatório tem por objetivos assegurar a
seleçáo da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao

ciclo de vida do objeto; assegurar tratamento isonômico entre os

licitantes, bem como a justa competição; evitar contratações com

sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e

superfaturamento na execução dos contratos; e incentivar a inovaçáo e

o desenvolvimento nacional sustentável.

Justamente para garantir a proteçáo do princípio da

vantajosidade, tem-se também, no âmbito dos processos licitatórios, a

aplicação do princípio do formalismo moderado, pelo qual a

Administração Pública deve adotar formas simples e suficientes para

propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos

dos administrados, fazendo prevalecer o conteúdo sobre o formalismo

extremo, sem deixar de lado as medidas essenciais à proteção das

prerrogativas dos administrados.

Vale destacar, inclusive, gue os Arts. 67 e 68 da Lei

Federal no. L4.t33l2o2t preceitua que "a docltmentação relatiua à
qualificaçdo técnico-profissional e técnico-operacional seró. restrita a
proua do atendimento de requisitos preuistos em lei especial, quando for o

casd e "a habilitações ftscal, social e trabalhista serõ.o aferidas mediante

a uerifi.caçõ.o dos requisitos específi.cos", o que revela que a exigência se

trata de um meio para a proteçáo do interesse publico e náo Llma mera

formalidade.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

Ora, o princípio de vinculaçáo ao instrumento

convocatório, que decorre dos princípios da isonomia e da

impessoalidade, deve ser compatibilizado com o propósito de obtençáo

da proposta mais vantajosa ao Poder Público, o que determina que

sejam relevadas simples irregularidades ou atos do tipo (N.U 1008297-

T4.2016.8.11.0041, CÂMARAS ISOLADAS CÍVEIS DE DIREITO

PUBLICO, HELENA MARIA BEZERRA RAMOS, Primeira Câmara de

Direito Fúblico e Coletivo, Julgado em OglO3l2O20, Publicado no DJE

L6l03l2o2ol.

Para realçar, transcreve-se ementa proveniente do

Tribunal de Contas da Uniáo, uerbí gratia:

"A Administração Pública, para Íins de habllltação,

deve se ater ao rol dos documentos constantes dos

arts. 28 a 31, não sendo líclto exigir outros

documentos ali nâo elencado." (TCU, Decisão no

523197, publlcada no Informativo de Licitações e

Contratos no 46, Edltora Zênhte, de novembro de

I997, p.8971

As§im, o poder publico municipal não poderia alterar,

modificar ou excluir disposições de Lei Pederal, enquanto espécie

normativa distinta, na forma do já exposto, Íicando assim vinculado as

exigências legais, bem como, ao edital.

Nesse sentido, cumpre observar o
entendimento j urisprudenci al, in u erbis :

solidificado

«MANDADO DE SEGURANçA COM PEDIDO LIMINAR .

PRoCEDTMENTO LTCTTATÓHO - TOMADA DE PREçO

. APRESENTAÇÃO DO TERMO DE ABERTURA E
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNIGIPAL DE PARANATINGA

pEscuMpRrMENTO - EMPRESê CONqTpERApA

INABILITADA . LIMINAR DENEGADA . DECISÃO

MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. É certo que nas

licitações deve-se evitar rigorismos inúteis e

formalidades ou documentos desnecessários à

qualificação dos interessados. Nesta toada, a exibição

do'termo de abertura e encerramento do livro diário
não representa mero formalismo da comissão

licitante, pois configura ele documento hâbil a

conferir autenticidade ao balanço patrimonial

apresentado pelo interessado. Ademais. tratando-se

de exigência expressamente contida no instrumento
convocatório. vige o princípio da vinculacão ao edital.

devendo o licitante obsenrâ-lo para que possa ser

resularmente habllitado". (TJ-SC - AI: 20090105565
Itapoá 2OO9.O10556-5, Relator: Sêrgio Roberto

Baasch Lu,z, Data de Julgamento: 19lOll2OlO,
Primeira Câmara de Dlrelto Públicol (Snl

Desse modo, evidenciado que há qualquer afronta aos

ditames legais norteadores da matéria: supremacia de interesse público,

eficiência, economiciclade, razoabilidade, isonomia, legalidade e ao

princípio da vinculação ao instrumento convocatório, resguardando os

interesses do Município.

Por todo exposto, concluo e Descido:

Pelo conhecimento do Recurso Administrativo interposto

pela empresa MS.Concursos Ltda., ora Recorrente, vez q:te preenchidos

pressuposto de tempestividade, legitimidade e interesse processual, e

no mérito, DAR PROVIMENTO ao presente recurso, vez que a empresa

Omni Concursos Públicos Ltda., ora Recorrida deixou de apresentar a

Certidão de Falência e a Certidão do Registro no CRA váIidas,
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declarando-a

documentaçáo

como decido.

Regístre-se,

htblique-se.
Ctenttfique q. Recorrente,

Cumpra-se.

Paranatingaf , 13 dejunho de2024.

Procurador
Portaría 447
OAB/MT 9954
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INABILITADA, dando seguimento para análise da
, clas demais licitantes na ordem de sua classificaçáo, é





ciso V, da Constituição Federal e Artigo 43. da Lei Federal nº 4.320/64, na
forma discriminada:

Parágrafo I:

Credito Adicional Especial:

Órgão: 06 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Unidade: 002 - Departamento de Educação.

Função: 12 - Educação.

Sub Função: 361 – Ensino Fundamental.

Programa: 0005 – Educação Responsabilidade de Todos.

Projeto/Atividade: 1326 – Adquirir Ônibus Escolar - Fundamental.

Elemento de Despesa:

4490.52.00 – Equipamento e Material Permanente.

Fonte: 1.570.311000 – Transferência do Governo Federal ref. a Convênios
e Instrumentos Congêneres vinculados à Educação....................................
..................................R$ 993.351,29

Fonte: 1.500.100100 – Receitas de Imp. Transf. de Impostos – Educação.
.......R$ 526,71

-----------------------Total..................................................................................
..................R$ 993.878,00

ARTIGO 2º - Para dar cobertura ao crédito adicional especial aberto pelo
artigo anterior serão utilizados os recursos oriundos de Excesso de Ar-
recadação do exercício corrente e na fonte do Termo de Compromis-
so de Emendas nº 202101083-4/Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação-FNDE, conforme Artigo 43, § 1º, inciso II da lei 4.320/1964 e
Resolução de Consulta nº 43/2008/TCE-MT.

Parágrafo I – Excesso de:

Fonte: 1.570.000000 – Transferência do Governo Federal ref. a Convênios
e Instrumentos Congêneres vinculados à Educação....................................
..................................R$ 993.351,29

Fonte: 1.500.100100 – Receitas de Imp. Transf. de Impostos – Educação.
.......R$ 526,71

-----------------------

TOTAL DO EXCESSO..................................................................R$
993.878,00

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga, Estado de Mato Grosso,
em 14 de junho de 2024.

JOSIMAR MARQUES BARBOSA

PREFEITO MUNICIPAL

LICITAÇÃO
DECISÃO ADMINISTRATIVA

Pregão Eletrônico nº. 006/2024.

Processo Administrativo nº. 013/2024.

Recorrente: MS Concursos Ltda.

Recorrida: Omni Concursos Públicos Ltda.

Pregoeiro: Devenilson da Silva

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa MS Concur-
sos Ltda, através de seu representante legalmente constituído, contra a
decisão proferida por esse respeitável Pregoeiro por HABILITAR a empre-
sa ora Recorrida.

O presente julgamento das razões será analisado considerando os termos
do recurso impetrado, bem como as contrarrazões.

DAS PRELIMINARES

Em sede de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de legi-
timidade, interesse processual, fundamentação, pedido de provimento ao
recurso, conforme comprovam os documentos acostados ao Processo de
Licitação já identificado.

Sendo assim, o recurso e contrarrazões serão conhecidos e analisados
quanto a fase de julgamento dos documentos, pelo que se passa à análise
de suas alegações.

DOS FATOS

A Recorrente alega que a empresa Recorrida, foi habilitada indevidamente
e deve ser inabilitada por apresentar documentação com validade expira-
da.

Em suas razões recursais, solicitada a inabilitação da empresa vencedora,
visto que a mesma apresenta irregularidades na sua documentação, com
diversos documentos vencidos, como a certidão de FGTS, certidão Muni-
cipal, certidão de Falência e o seu registro no CRA que é o órgão compe-
tente também apresenta-se vencido.

Por sua vez, a Omni Concursos Públicos Ltda., ora Recorrida, deixou
transcorrer in albis prazo para a apresentar suas contrarrazões, operando-
se, então, o instituto da preclusão.

A preclusão temporal é a perda da faculdade processual em função do de-
curso de um prazo próprio sem o seu exercício.

É a síntese dos fatos.

Passo a decidir.

Pois bem.

A partir da promulgação da Lei Complementar nº. 155, de 27 de outubro
de 2016, foram alterados alguns dispositivos da Lei Complementar no 123,
de 14 de dezembro de 2006, em especial o Art. 43 e § 1º, que assim dis-
põe, ipsis litteris:

“Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião
da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a docu-
mentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e tra-
balhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Redação dada pe-
la Lei Complementar nº 155, de 2016) Produção de efeito (Vide Lei nº 14.
133, de 2021)

§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor
do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pú-
blica, para regularização da documentação, para pagamento ou parcela-
mento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou po-
sitivas com efeito de certidão negativa. (Redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 155, de 2016) Produção de efeito”. (gn)

Nesse sentido a Lei Federal nº. 14.133/2021, apresentou o rol taxativo o
que é a habilitação fiscal, social e trabalhista, e por quais documentos são
aferida tais comprovações, in verbis:

“Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante
a verificação dos seguintes requisitos:

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Na-
cional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual;

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

17 de Junho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.506

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 404 Assinado Digitalmente



IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal. (...)”. (gn)

Nesse sentido, a Licitante ora Recorrente, atacou os seguintes documen-
tos, informando que estão vencidas a Certidão de FGTS; Certidão Munici-
pal; Certidão de Falência e Certidão do Registro no CRA.

Analisando criteriosamente foi possível contestar as seguintes informa-
ções.

Certidão de FGTS: validade 28/03/2024 a 26/04/2024;

Certidão Municipal; validade 14/03/2024 a 13/05/2024;

Certidão de Falência: emitida em 25/04/2024;

Certidão do Registro no CRA: validade 31/12/2023.

Destaca-se que, a sessão pública conforme instrumento convocatório es-
tava prevista para o dia 28/05/2024 e ocorreu normalmente na data desig-
nada.

Nesse sentido, frisamos que quanto a Certidão de FGTS e Certidão Mu-
nicipal, estas poderiam serem apresentadas mesmos com restrições, vez
que a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial
o Art. 43 e § 1º, assiste tal prerrogativa, ficando a licitante concedido o pra-
zo de 5 (cinco) dias uteis para sanar tal irregularidade, dessa maneira fica
supera tal impropriedade, isso porque, como bem frisado arulhes, está no
rol taxativa da Lei, disciplinado o que são regularidade fiscal.

Já com a relação a Certidão de Falência, esta foi emitida em 25/04/2024,
contudo a mesma não apresenta data de validade e nos termos do subi-
tem 9.23.1 do edital a validade seria de 30 (trinta) dias que anteceda a cer-
tamente desde a data da sua emissão, dessa maneira, esta se encontra
vencida, verbi gratia:

“9.23.1 Certidão de Falência e Recuperação Judicial válida, emitida pelo
Distribuidor da sede do licitante, dentro dos últimos 30 dias antecedentes
à realização do certame”.

Nesse passo, verifica-se que a única certidão de registro do conselho
apresentada pela recorrida, tem a validade até 31/12/2023, ou seja, não
está apta a comprovar a regularidade perante o conselho profissional.

Adverte-se ainda que, a proponente licitante Omni Concursos Públicos Lt-
da, ora Recorrida, possui sede na cidade de Maringá/PM apresentou a re-
ferida certidão pelo conselho profissional do Estado de Santa Catarina.

No intuito de verificar tal divergência, foi realizado uma consulta quanto da
autenticidade de referida certidão[1], foi possível constatar que está inváli-
da e com restrições até o momento, conforme fac-símile a seguir:

https://cra-sc.implanta.net.br/servicosOnline/Publ...

De igual modo, tal documento, no ato da sua apresentação, deveria estar
válido, pois este, a Lei não previu a possibilidade de sua apresentação
posterior.

Nos termos dos incisos do Art. 11 da Lei Federal nº. 14.133/2021, o pro-
cesso licitatório tem por objetivos assegurar a seleção da proposta apta
a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração
Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; assegurar
tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição;
evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente ine-
xequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; e incentivar a
inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.

Justamente para garantir a proteção do princípio da vantajosidade, tem-
se também, no âmbito dos processos licitatórios, a aplicação do princípio
do formalismo moderado, pelo qual a Administração Pública deve adotar
formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, se-

gurança e respeito aos direitos dos administrados, fazendo prevalecer o
conteúdo sobre o formalismo extremo, sem deixar de lado as medidas es-
senciais à proteção das prerrogativas dos administrados.

Vale destacar, inclusive, que os Arts. 67 e 68 da Lei Federal nº. 14.
133/2021 preceitua que “a documentação relativa à qualificação técnico-
profissional e técnico-operacional será restrita a prova do atendimento de
requisitos previstos em lei especial, quando for o caso” e “a habilitações
fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos requi-
sitos específicos”, o que revela que a exigência se trata de um meio para
a proteção do interesse público e não uma mera formalidade.

Ora, o princípio de vinculação ao instrumento convocatório, que decorre
dos princípios da isonomia e da impessoalidade, deve ser compatibilizado
com o propósito de obtenção da proposta mais vantajosa ao Poder Públi-
co, o que determina que sejam relevadas simples irregularidades ou atos
do tipo (N.U 1008297-14.2016.8.11.0041, CÂMARAS ISOLADAS CÍVEIS
DE DIREITO PÚBLICO, HELENA MARIA BEZERRA RAMOS, Primeira
Câmara de Direito Público e Coletivo, Julgado em 09/03/2020, Publicado
no DJE 16/03/2020).

Para realçar, transcreve-se ementa proveniente do Tribunal de Contas da
União, verbi gratia:

“A Administração Pública, para fins de habilitação, deve se ater ao rol dos
documentos constantes dos arts. 28 a 31, não sendo lícito exigir outros
documentos ali não elencado.” (TCU, Decisão nº 523/97, publicada no In-
formativo de Licitações e Contratos nº 45, Editora Zênite, de novembro de
1997, p. 897)

Assim, o poder público municipal não poderia alterar, modificar ou excluir
disposições de Lei Federal, enquanto espécie normativa distinta, na forma
do já exposto, ficando assim vinculado as exigências legais, bem como, ao
edital.

Nesse sentido, cumpre observar o solidificado entendimento jurisprudenci-
al, in verbis:

“MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO LIMINAR - PROCEDIMEN-
TO LICITATÓRIO - TOMADA DE PREÇO - APRESENTAÇÃO DO TER-
MO DE ABERTURA E ENCERRAMENTO DO LIVRO DIÁRIO - EXIGÊN-
CIA EXPRESSAMENTE CONTIDA NO EDITAL - DESCUMPRIMENTO -
EMPRESA CONSIDERADA INABILITADA - LIMINAR DENEGADA - DE-
CISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. É certo que nas licitações
deve-se evitar rigorismos inúteis e formalidades ou documentos desneces-
sários à qualificação dos interessados. Nesta toada, a exibição do termo
de abertura e encerramento do livro diário não representa mero formalismo
da comissão licitante, pois configura ele documento hábil a conferir auten-
ticidade ao balanço patrimonial apresentado pelo interessado. Ademais,
tratando-se de exigência expressamente contida no instrumento convoca-
tório, vige o princípio da vinculação ao edital, devendo o licitante observá-
lo para que possa ser regularmente habilitado”. (TJ-SC - AI: 20090105565
Itapoá 2009.010556-5, Relator: Sérgio Roberto Baasch Luz, Data de Jul-
gamento: 19/01/2010, Primeira Câmara de Direito Público) (gn)

Desse modo, evidenciado que há qualquer afronta aos ditames legais nor-
teadores da matéria: supremacia de interesse público, eficiência, econo-
micidade, razoabilidade, isonomia, legalidade e ao princípio da vinculação
ao instrumento convocatório, resguardando os interesses do Município.

Por todo exposto, concluo e Descido:

Pelo conhecimento do Recurso Administrativo interposto pela empresa
MS Concursos Ltda., ora Recorrente, vez que preenchidos pressuposto
de tempestividade, legitimidade e interesse processual, e no mérito, DAR
PROVIMENTO ao presente recurso, vez que a empresa Omni Concursos
Públicos Ltda., ora Recorrida deixou de apresentar a Certidão de Falência
e a Certidão do Registro no CRA válidas, declarando-a INABILITADA, dan-
do seguimento para análise da documentação das demais licitantes na or-
dem de sua classificação, é como decido.
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Registre-se.

Publique-se.

Cientifique a Recorrente.

Cumpra-se.

Paranatinga/MT, 13 de junho de 2024.

DEVENILSON DA SILVA

PREGOEIRO

DANIEL SCHILO

Procurador Jurídico

Portaria 447/2017

OAB/MT 9954/MT

DECISÃO DE RECURSO

A Autoridade Competente do Município de Paranatinga-MT no uso das su-
as atribuições legais, após recebimento dos autos do procedimento licita-

tório em epígrafe encaminhados pelo Pregoeiro responsável pela condu-
ção do procedimento, e após minuciosa análise dos fatos elencados por
ambas as partes à luz da legislação pátria e cláusulas editalícias, decide
por manter incólume os termos da decisão do processo licitatório em ques-
tão.

É como decido.

Registre-se.

Publique-se.

Cumpra-se.

Paranatinga, 14 de junho de 2024.

DECISÃO RATIFICADA NA ÍNTEGRA PELA AUTORIDADE SUPERIOR

JOSIMAR MARQUES BARBOSA

PREFEITO MUNICIPAL

LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº 15/2024.

Processo de Adesão à ARP nº 05/2024

Processo Administrativo nº 31/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA - MT CNPJ 15.023.971/0001-24.

CONTRATADA: PRÓ-SAÚDE DIST LTDA CNPJ 47.968.031/0001-02.

Objeto: O objeto do presente contrato é o Adesão a Ata de Registro de Preços N°. 25/2023, correspondente ao Pregão Presencial Nº 24/2023,
realizado pelo órgão, Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães/MT, Registro de preços para Futura e Eventual AQUISIÇÃO DE EQUIPA-
MENTOS HOSPITALARES, em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde de Paranatinga/MT”, conforme condições, quantidades, exigências e
estimativas, de acordo com os termos e condições constantes no presente Termo de Referência.

Do prazo do contrato: 04/06/2024 até o dia 31/12/2024.

Do valor total R$ 121.280,00 (cento e vinte e um mil, duzentos e oitenta reais).

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$

1 999692

BALANÇA ANTOPOMÉTRICA ADULTO - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:
CAPACIDADE 15 KG - CARGA MÍNIMA 2 KG - DIVISÃO 100 G DIMENSÃO 38 X
29 CM ESTRUTURA EM CHAPA DE AÇO CARBONO; RÉGUA DE AÇO
CROMADO; PERFIL DA ESCALA NUMÉRICA EM ALUMÍNIO; URSORES EM AÇO
INOXIDÁVEL; PINTURA POLIURETANO NA COR BRANCA; PÉS REGULÁVEIS EM
BORRACHA SINTÉTICA; NTROPÔMETRO EM ALUMÍNIO ANODIZAD E
LITOGRAFADO COM MEDIDAS ATÉ 2 M; APETE ANTIDERRAPANTE.
HOMOLOGADA PELO INMETRO E AFERIDO PELO IPEM." - MARCA - BALMAK

UND 2 R$ 3.280,00 R$ 6.560,00

2 999693

BALANÇA PEDIÁTRICA - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: CAPACIDADE DE PESAGEM:
25 KG; LIMENTAÇÃO: BATERIA INTERNA CO UTONOMIA PARA ATÉ 100
HORAS. (TEMPO DE RECARGA DE 8 HORAS COM US CONTÍNUO AO SER
LIGADO NA RED ELÉTRICA. POSSUI INDICADOR "BARGRAPH' UE APONTA O
NÍVEL DE CARGA DURANTE SO; ISPLAY OPERADOR: LCD (CRISTA ÍQULDO),
EVITANDO CONSUMO ENERGÉTIC XCESSIVO; ONCHA ANATÓMICA: EM
POLIPROPILEN INJETADO NA COR EXTRA- BRANCO. ANTI ERMES,
TOTALMENTE IGIENIZÁVEL TÓXICA. (ATENDE A NORMA EB-2062 DE 198 DA
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO FABRICANTES DE BRINQUEDOS E NORM
EUROPÉIA EN71-3 DE 1988 SOBRE MIGRAÇÃ DE ELEMENTOS QUÍMICOS EM
BRINQUEDOS, QUE GARANTE A SEGURANÇA DOS BEBÉS); GABINETE: EM
PLÁSTICO ABS INJETADO N OR EXTRA- BRANCO. GARANTIA DE ACABAMENTO
DE EXCELENTE QUALIDADE, OM RESISTÊNCIA E DURABILIDADE; CLADO (E
PAINEL DA BALANÇA): TECLADO IPO "MEMBRANA" DURÁVEL E DE FÁCIL
DIGITAÇÃO, COM PAINEL POLICARBONATO RESISTENTE, DISPENSANDO
PROTEÇÖES ADICIONAIS; FUNÇÕES DO TECLADO: LIGA/DESLIGA, TA MÁ -
MARCA - FILISOLA

UND 3 R$ 1.650,00 R$ 4.950,00

3 999694

CARRO DE EMERGÊNCIA - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: FABRICADO EM CHAPA
METÁLICA, MONTADO EM ESTRUTURA REFORÇADA SOBRE RODÍZIOS DE 5",
SENDO: 02 DELES COM TRAVA, PARA CHOQUE DE BORRACHA EM TODA A
VOLTA, COM 03 GAVETAS, 01 COM ATÉ 20 DIVISÕES PARA MEDICAMENTOS,
02 PARA USO GERAL E 01 COMPARTIMENTO FECHADO COM PORTA
BASCULANTE; O SISTEMA DE LACRE ÚNICO PARA TODAS AS GAVETAS; O
SUPORTE GIRATÓRIO PARA ACOMODAÇÃO DE DESFIBRILADOR OU
CARDIOVERSOR; TAMPO SUPERIOR COM 02 DIVISÕES, UMA PARA
ACOMODAÇÃO DE ELETROCARDIOGRÁFO OU MONITOR; TÁBUA ACÍLICA
PARA MASSAGEM CARDÍACA; SUPORTE PARA CILINDRO DE OXIGÊNIO E
SORO; SUPORTE COM FLUXOMETRO UMIDIFICADOR E EXTENSÃO COM 04
TOMADAS; CABO 2,5M - MARCA: SAM MEDIC

UND 5 R$ 4.990,00 R$ 24.950,00

4 999695
CARRO CURATIVO COM BALDE E BACIA INOX - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:
FABRICADO EMN AÇO CARBONO PINTADO CARRO UTILIZADO NO APOIO A
REALIZAÇÃO DE CURATIVOS E TRANSPORTE DE UTENSÍLIOS PARA ESTE FIM,
COM RODÍZIOS DE 2” - MARCA: SAM MEDIC

UND 5 R$ 1.320,00 R$ 6.600,00

5 999696
INCUBADORA ESTACIONÁRIA - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: EM ACRÍLICO
TRANSPARENTE COM FRENTE REBATIDA, FORMATO TRAPEZOIDAL PARA
MELHOR HOMOGENEIDADE DO CALOR CINCO PORTINHOLAS COM TRINCOS

UND 1 R$ 56.920,00 R$ 56.920,00

17 de Junho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.506

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 406 Assinado Digitalmente


